PARECER Nº     , DE

DA Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 854, DE 2023

De autoria do nobre Deputado Luiz Cláudio Marcolino o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a concessão às crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista direito à atenção especial por parte da Administração Estadual e dá providências correlatas.
 Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, após discussão quanto à constitucionalidade e legalidade da propositura, apontou-se não haver vício de inconstitucionalidade por iniciativa ou violação aos preceitos legais, aprovando-se por unanimidade o parecer da nobre Deputada Marta Costa.
Na sequência, o Projeto de Lei vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciar a iniciativa legislativa no que diz respeito ao mérito da proposta, na forma prevista no Art. 31, § 19, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
A iniciativa legislativa em análise tem por finalidade conceder a toda criança o diagnóstico precoce do TEA e outros distúrbios do desenvolvimento, cabendo a Administração Pública Estadual promover campanhas periódicas de esclarecimentos às famílias e aos profissionais do ensino e da saúde, bem como criar programas de capacitação e treinamento de profissionais da saúde para diagnóstico e intervenção, na forma que estabelece, incluindo avaliação prévia das suas condições de aprendizagem, quando matriculadas em estabelecimento de ensino mantido pelo Estado, assim como  orientação educação especial para inserção no mercado de trabalho, quando se tratar de aluno do ensino médio.
Em consonância com a justificativa da proposta, o transtorno do espectro autista é uma síndrome do neurodesenvolvimento que exige atenção especial por parte da Administração Estadual, principalmente no caso específico da educação, para efetiva inclusão do aluno.
Ressalte-se que, em 2012, tivemos a edição da Lei Federal nº 12.764, que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução. 

Conforme prescreve o artigo 1º da mencionada Lei, é considerada pessoa com Transtorno do Espectro Autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos I e II: 

[...] I – deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;

 II – padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.
É importante lembrar, que a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, adotada pelo Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, com o propósito de promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente (artigo 1º), ao dispor sobre as obrigações gerais dos Estados Partes (artigo 4º) assim estabelece:

“Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a:

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias para a realização dos direitos reconhecidos na presente Convenção;

(...)”

Frise-se, ainda, o ingresso da referida Convenção no ordenamento jurídico brasileiro seguiu o procedimento estabelecido no art. 5º, §3º, da Constituição Federal, tendo, portanto, adquirido o status equivalente ao de emenda constitucional.
Desse modo, a iniciativa legislativa do nobre Deputado Luiz Cláudio Marcolino vai ao encontro do compromisso da ALESP de promoção de ações destinadas a salvaguardar os direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA.
Assim, considerando todo o exposto, bem como o dever da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo e o papel que cabe à esta digna Comissão de preservação e promoção dos direitos das pessoas com deficiência, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 854 de 2023.
É o nosso parecer.
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